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DECRETO N.t 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VII — N° 73	 CAPITAL FEDERAL 	a, 23 De,' ABRIL DE 1e53

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVir.IENTO ECONWICO

/-FAP N° 243-65 — Deasignação de Substituto Eventual da Chefe da. 	 Artigo 24 alínea "d", do Regimento Interna
coSçã de Dactilografia, Cargo em Comissão, Símbolo C-5, da Divisão de 	 Artigo 65 do B.F.33.N.D AZ.

Serviços Gerais do Departamento Administrativo. 	 Togo Salignac de Souza r- Auxiliar Administrativo, classe uca.

LLOYD BRASILEIRO
PORTARIAS DE 26 DE MARÇO

DE 1065
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das suas
atribuições legais resolve:

N? 116 — a) aposentar, nos termos
da Lei n9 1.162, de 22-7-50, de acierdo
Com o art. 17e-11, da Lei n9 1.711 de
1952, combinado com o art. 184, da
Macerna lei, a partir de 31-3-65, os ser-
viciares abaixo relacionatios: 	 •

Art. 184-1:
Serafim Tavares •— Matrícula 4.571

— Aux. Enc. Quind. — 3.078-65.
Art. 184-11:

Ganiu° Pereira da gasta — Matei-
cala 11.838 — Comandante — 3.498
de 1963.

Art. 184-111:
Antônio João Tavares — Matrícula

W 4.530 Carvoeiro — P . . -- 32.833
de 1964.

bi aposentar, nos tannos da Lei
n" 1.102, de 22-7-50, de acórdo com O
art. 176-1I, da Lei n? 1.711-52, com-
binado com o art. 180, alínea "b",

lo e 29, da mesma lei, a partir de
31-3-63, o servidor Francisco lelors
Werneek, matricula no 1.039, Chefe
de Ssçâo, Protocolo n9 22.429-64.
c) aposentar, nos terinoa da Lei

no 1.162 cie 22-7-50, de acôrdo com
o art. 176-111, da Lei n9 1.711-52,
coMbinado com o art. 178-111, da
mesma lei, a partir de 3-11-64, o Ser-
vidor Moacir Russel, matrícula 24.006,
Operário de 3e Classe, Protocola
ne 29.573-04.

(1) conceder aposentadoria, nos ter-
ra:ie. da Lei n9 3.906-61 e Decreto
n9 1.42042, a partir de 31-3-65, aos
servidores abaixo mencionados:

Carlos Natalino de Carvalho e Silva
— Matricula n9 11.942 — Coman-
dante — 31.285-64.

Joaquim Marcelino Ferreira — Ma-
trícula n9 6.134 — Mar. T. Pôrto —
21.038-64.

Pedro Lucas da Silva — Matricula
11.351 — Marinheiro — 19.063-64.

19.063-64.
Raimundo Pereira Vieira — Matrí-

cula n9 12.257 — Marinheiro — 27.588
da 404.	 PiloW — 7.j7'-65.	 — Dentaolar os servidores 'varou,

Ciarlas Alheais, neto ehatboa,a	 Laterentit0 Batiet,a	 0.982 —,Chowee ao: Cos ta, Técniaa	 ,AMs11-50.:01	 M, r6de — 0.0044. 4Pvi. gletin	 • 1 140500 em Wr,aospettete /limitem"

MINISTÉRIO

. E OBRAS
Jieelto Alaea Bittencourt- — Matrí-

cula na 15.192 — 29 alaquin. — 21.332
de 1964.

Claudionor Alves da Paixão — Ma-
tricula no 15.235	 Cabo-Fog. —
2.4333-65.

Luiz Vieira da Cunha — Matricula
n? 6.332 — Cabo-Fog. 10..631-64.

Flávio Sales — Matricula 14.437 —
Cabo-leog, — 24.231-64.

Manoel Ciementino Filho — Matri-
cula no 17.005 — 29 Cozin. — 23.332
de 1964. .

Francisco Marques dá Oliveira —
Matrícula no 11.340 — Talfeiro —
32.1'01-64.

Raymundo Mello da Silva — Matri-
cula no 5.625 — Padeiro — 15.e79 de
1954.

No 118 — Tornar sem efeito a Por-
taria u9 458, de 8-7-04, publicada: no
Boletim no 124/8 de 9-7-64;

— Nomear o aula:lar João Baptista
de Castro, matricula n9 20.447, para
exercer o cargo, em corais:alo, de As-
sistente do Chefe do Serviço do Tra-
fego.'

No 119 --- Colocar à disposição
Câmara dos Deputados, o servidor
Paulo Deodato Castanheiro Coelho,
Matricula 119 23.702, pelo prazo de 2
(dois) anos, sem ónus para os cofres
desta Autarquia. —. Leônidas Castello
da Costa, Diretor.

PORTARIAS DE 29 DE MARÇO
DE 1905

O Diretor do Lloyd Brasileiro. Pa-
trimônio Nacional, no uso- das atri-
buições legais resolve:	 .

N9 117 — Enquadrar, corno servida-
rua efetivos, -para todoe os efeitos, o
pessoal contratado, abaixo relaciona-
do, todos com ingresso .na Autarquia
em data anterior à vigendo. da Lei
no 4.069, de 11-6,62:

Nome — Matricula —. Çategoria
— Protocolo •

Oawalcio Athanasio Jacome Sobri-
nho — 52.3.35 — Taifeiro	 19.170

DA VIAÇÃO

PÚeLICAS
Selaastiâo Constáncio — 54.131-AL de Convea — 32,860-64.
Democrito Cerni-ido de Almeida —

51.175	 M. de Convés — 25.733-64.
N9 120 — Dispensar da função gra-

tificada de Encarregado do Armazém
"C" do Almoxarifaclo Geral, o servi-
dor Archiminio da Silva Lima, matri-
cula no 8.604;

Designar para exercer, aa função
gratificada de Encarregado do Arma-
zém "Cr' do AlnioRaOfado Geral, o
servidor José Milton de Britto, matri-
cula ne 9.262. — Le6,4idas Castello da
Costa, Diretor.

PORTARIAS DE 30 DE MARÇO
DE 1983

O Diretor dg Lloyd Brasileiro, Pa-
trimónio Nacional, no uso das suas
atribuições legais resolve:

N9 121 — Atender -ao solicitado pelo
Oficio no- 4 de 26-3-65, do Sr. Presi-
dente da Comissão de Inquérito de-
signada pela Portaria n9 33-65, pror-
rogando por 30 (trinta) dias, na for-
ma do parágrafo único do art. 220,
da Lei n° 1.711-52, o prazo para a
conclusão dos trabalhas da referida
Comissão.

N9 122 — Designar a servidora Dul-
ce Rodrigues Martins Thomaz, matei-

' cila n9 7.078, para responder pelas
atribuições atinentes ao cargo do pro-
vimento em Comissão de Chefe ria
lo Seção da 3e Divido do Serviço do

1Pessoal, durante o impedimento do
'servidor Eusdedito Marins Sarmento,
'matrícula n? 6.481, por Motivo de
;ferias, a partir de 1-4-05. —. Leónidas
Castello da Costa, Diretor.

•

PORTARIA DE 31 DE MARÇO
DE 1905

1 O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
tal:nónio Nacional, no uso das suas
atribuições legais vesolve:

N9 123 — Tornar sem efeito a Por-
taria no 115. de 23-3-e5, publicada no,

matricula no 54, Sipeao Wakuin, Cona
feirante de Carga, matrícula n9 17.898,
e Mário Aguiar Curoeira, Técnico da
Administração em Transportes Maria
timos, matricula n9 13.385, para, sole
• presidencia do primeiro, constitui.,
rem a Comissão de Inquérito Metam
biela de apurar as faltas ao serviço,
cio servidor islan Mayao Trinta, nunin
tricula 1.19 9.983, durante o ano dai;
1964, visto o referido servidor ter M
tado ausente par mais de 60 dias, inm
terpola.claniente. — Ledniclas CasteLN
da Costa, Diretor.

PORTARIAS DE 1 DE ABRIL
DE 1935

• O Diretor cio Lloyd Brasileiro, paa
trimonio Nacional, no uso das stlail
atribuições legais resolve:

N9 124 — Designar o servidor New.
ton Maciel, matricula ne 10.922, para
responder pelas atribuições atinente'
ao cargo, de provimento em CornissãO
de Chefe da Seção de Expedição da
Divisão de Expediente — Serviço da
Comunicações, durante o impedimento
do servidor Manoel da Silva, ruataia
cuia n9 844, por motivo de férias, a
partir de 1-4-65.

N9 125 — Exonerar do cargo, de
provimento em comissão, de Chefe dia
35 Seção da 2e. Divisão do Serviço dá
Auditoria, o servidor Francisco le10r3
Werneck, matricula no 1.306, em fatio
de ter se aposentado, conforme Bola,
tini no 58/1, de 29-3-65.

Nomear para o cargo, de provimen-
to em comissão, de Chefe da 3 5 Seção
da 25 Divisão cio Serviço de Auditna
ria, o servidor Mário Selva, matri.
cuia no 861.

N9 126 — Exonerar do cargo, de
provimento em comissão, de Chefe da
Seção de Arquivo Geral da Divisão da
Protocolo e Arquivo do Serviço de
Comunicações, o servidor José Ribeira,
dos Santos, matricula no 81, em faca
de ter se aposentado, a partir de 31
de março de 1965.

— Do cargo, de provimento em co-
missão, de Chefe da, 49e-cio de Tela-
gramas, 29 Turno da Divisão de Tela-,
comunacaçee3, do Serviço de Comine.
çaçOae. o servidor Casyr Luiz de 1*-n
MU-, matrícula no 727.

Nomear para o cargo, de prov insn
tø em com	 , 4e Çlaae da aierÃo
Avp4vo 1ee1 tüi iiviao de ?MO

de 1984. Soletim no 57-1, de 6e."-903Luis Roberto Leal — 22.755 -aLuis
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR • GERAL
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇUS 	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO
MURILO FERREIRA ALVES	 FLORIAM) GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
caça° 1 - PARTE

Órgão destinado à publicação doe atos da administração descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de imprensa Nacional

BRASÍLIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES, 	 , FUNCIONARIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre
Ano 	

Ano . •	

• •... Cr$	 600	 Semestre . 	  Cr$	 450„
Cr$ 1.200 Ano • 	  Cr$ 900

Exterior:	 Exterior:
Cr$ 1.300 [Ano . 	  Cr$ 1.000

- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado ri publicação nos jor-
nais, diàriamente, até às 15 horas.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuida,, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17,30
horas, no máximo até 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem. de direito,
rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem aviso
prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão de

registro, o mês e o ano em que
findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento dos

jornais, devem os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-á° às assinaturas anuais'
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas, em qual-
quer época, pelos órgãos compe.
tentes.

- A fim de possibilit* a
messa de valóres acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente che,
que ou vale postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ se do mesmo
ano, e de Cr$ 1 , - por ano
decorrido

colo e Arquivo do Serviço de Comu-
picações, o servidor Casyr Luiz de
Lemos, matrícula n9 727.

- Para o cargo, de provimento em
•emissão, de Chefe da Seção de Tele-'

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA

AGRÁRIA - IBRA
PORTARIA DE 30 DE MARÇO

DE 1965
O Responsável pelo Instituto Bra-

•ileiro de Reforma Agrária (IBRA),
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo- 49 do Decreto n9 55.286
-4e 24.12.64, que estabelece normas

UNIVERSIDADE DE MINAS
GERAIS

tscc!a Llacia1 de Engenhariçi
FORTUITA DE 11 DE JANE/R0

DE 1935
O 1):i.eloc da Escola ' de Enzenharia

da Universidade de Minas Gerais, no
uso de suas e.t.ibuições, e ainda nos
termos da Lei no 1.234, de 14 de no-
vem'Jro de 1950, resolve:

N9 611 - Designar o servidor Luiz
Augusto de Queirós e Oliveira,' Pes-
quisador - código TC-1501-19 do
Q.P. Parte Permanente da U.1v1. G. ;
para operar, em caráter habitual, per-
manente e efetivo, com equipamento
eletrônico: do Reator 'MIGA, do ace-
lerador de partículas e outros equipa-
mentos usados em '.fsica Nuclear,
mantendo contato com mostras radio-
ativas, para fins de aferição e locali-
*meço de defeitos ao Meride equipa.
itente, por um perfodo ~O de

gramas, 29 Turno da Divisão de Tele-
comunicações do Serviço de Comuni-
cações, o servidor Milton Cataldo,
matricula no 846. - Leônidas Castello
da Costa, Diretor.

gerais para a regulamentação ela Lei
no 4.504, de 30.11.64, resolve:

No 135 - Dispensar, a pedido, Mes-
sias Junqueira, das funções de As-
sessor do Responsável pelo mesmo
Instituto, ficando, em conseqüência,
cancelada a gratificação de repre-
sentação de gabinete de Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros) mensais,
atribuída pela Portaria número 35,
de' 2 de fevereiro de 1965. José Go-
mes da Silva.

quareniu horas semanais, cuja ope-
ração devera ser no Instituto de Pes-
quisas Radioativas, desta Escola. -
Joaquim. Mareello klein Teixeira,
Diretor.
POM7PiRIA DE 12 13j=2 FEVEREIRO

DE 1955

O Reitor da Universidade de Minas
Gerais, usando da atribuição que lhe
confere o art. 24, item 10, do Estatuto
da U.M.G., aprovado pelo Conselho
Federal de Educaçãe, cm sessão rea-
lizada a 4-9-64 resolve:

N9 1.365 - Nos têrmos dos arts. CO,
§ 29, alínea "d" da Lei n9 4.024, de
20-12-61, e 26 da Lei n9 3.780-60,
regulamentado pelo Decreto n9 50.314,
de 4-3-61, combinado com o art. 19
do Decréto 119 54.097, de 5-8-64, ad-
mitir, pelo período de 1 (um) ano,
Conceição Ribeiro da Silva Machado,
para, como ÉsPecialista Temporário,
praear serviços de M,áw.gis,tério, como
natruter e gnilno Superior, à Facul-
dade de ?.4edicina da U.M.O. ao se-.

tor de Histologia e Embriologia Geral
com o salário equivalente ao do ní-
vel 19. - Aluísio Pimenta, Reitor.
PQRTARIA DE 16 DE FEVEREIRO

DE 1965
O Reitor da Universidade de Minas

Gerais, usando da atribuição que lhe
confere o art. 24, item 10, do Estatuto
da U.M.G., aprovado pelo Conselho
Federal de Educação, em sessão rea-
lizada a 4-9-64, resolve:

No 1.366 - Nos têrmos do art. 80,
§ 29, alínea "d", da Lei no 4.024, de
20-12-61, combinado com o art. 26 da
Lei n9 3.780, de 12-7-60, regulamen-
tado pelo Decreto n o 50.314, de 4-3-61,
e com o art. 19 do Decreto n9 54.097,
de 5-8-64, admitir, pelo período de 1
(um) ano, Murilo Maia Arantes,
para, como Especialista Temporário,
prestar serviço de Magistério, como
Instrutor de Ensino Superior, à Fa-
culdade de Medicina, no setor de
Farmacologia, com o salário equiva-
lente ao vencimento do nível 19. -
Aluísio Pimenta, Reitor.
PORTARIAS DE 18 DE FEVEREIRO

DE 1965
O Reitor da Universidade de Minas

Gerais, face ao disposto no art. 17,
§ 29, do Estatuto da U.M.G., resolve:

NO 1.568 - Designar, à partir de
1-1-65, o Dr. Celso Agrícola Barbi,
ocupante do cargo de Professor Cate-
drático, EC-50Y, do Q.P., P.P., do
M.E.C., lotado e em exercício na
Faculdade de Direito, para, na quali-
dade de Assessor para Assuntos Téc-
nico-Jurídicos, prestar serviços ao Ga-
binete do Renor, atribuindo-lhe, nos
termos do art. 145, item V, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
gratificação de representação equiva-
lente ao valor do símbolo da função
gratificada 4-F. - Aluisio Pimenta,
Reitor.

NO 1.36$ - Designar, a partir de
19 de janeiro de 1965, a Dro Gilca
Alves, Assistente de Administração,
AF-602-14, do Q.P., P.E., da U.M.G.,
para prestar serviços ao Gabinete do
Reitor, atribuindo-lhe, .a título de gra-
tificação . de representação, prevista no
art. 145, item V, da Lei n o 1.111, de
28 de outubro de 1952, a importhwia

de Cr$ 73.000 (setenta e três mil cru-
zeiros), despesa que será atendida pe-
la dotação específica do orçamento
em execução.

NO 1.370 - Nos têrmos dos artigos
80, § 29, alínea "e", da Lei n9 1.024,
de 20 de dezembro de • 1961, e 26 da
Lei /ri 3.780, de 12 de julho de 1960,
combinados com o Decreto n9 54.003,
readmitir, pelo período de um (1)
ano, a partir de 19 de janeiro de 1965,
Décio Joaquim Marri, Antônio Amaro
Filho, Ruy Ribeiro Franca e Carlos
de Las Casas Ignácio da Silva, para,
como especialistas temporários, pres-
tarem serviços técnico-administratiyos

Reitoria,com exercício na Divisão
do Pessoal, com o salário mensal equi-
valente ao vencimento do nível 19.

N9 1.371 - Nos têrmos dos artigos
80, § 29, alínea "e", da Lei n9 4.024,
de 20-12-61, e 26 da Lei n9 3.780, de
12-7-60, combinados com o Decreto
no 54.003, de 3-7-64, readmitir, pelo
período de um (1) ano, a partir de
19 de janeiro de 1965, José Tavares de
Barros e Hugo Pereira do Amaral,
para, como especialistas temporários,
prestarem serviços técnico-culturais à
Reitoria, com exercício no Departa-
mento Cultural, com o salário equiva-
lente ao vencimento mensal do ní-
vel 19.

NO 1.372 Nos têrmos dos os
80, § 29 alínea "e", da Lei n9 4.024,
de 20 de dezembro de 1961, e 26, da
Lei no 3.780, de 12 de julho de 1960,
combinados com o Decreto n9 54.093,
de 3-7-64, readmitir, por um ano, a
partir de 19 de janeiro de 1935, Edu-
ardo Rodrigues Afonso de Morais,
para como especialista temporário,
prestar serviços técnico-adm inistrati-
vos à Reitoria, com o salário equiva-
lente ao vencimento mensal do ní-
vel 19.

N9 1.375 - Nos têrmos dos artigos
80, § 29, alínea "e", da Lei no 4.024,
de 20-12-61, e 26 da Lei no 3.780, de
12-7-60, combinado com o Decreto
no 54.003-64, readmitir, pelo período
de um (1) anos, a partir de 1 9 de
março de 1965, Joaquim Antônio de
Vascencelos e Ruy Frade, para, como,
especialistas temporários, prestarem,
eerviço Wcnico-administrativo a Ftel-j

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

MINISTÉR/0 DA EDUCAÇÃO
E CULTURA



• REGULAMENTO

DO CONCURSO PARA JUIZ

SUBSTITUTO DA JUSTIÇA DO

ESTADO DA GUANABARA

DIVULGAÇÃO 20 920

PREÇO: Cr$ 120

A VENDAI'

Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, I
Agência .1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidcr pelo Serviço de _Reembellso Postal'
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teria, com exercido na Diviaão do
Feeseal„ cem o aalário mensal equi-
valente ao vencimento do nível 19. —
AULteio Pimenta, Reitor.
PORTARIA DE 22 DE FEVEREIRO

DE 1905
O Reitor da Universidade de Minas

Cerato usando da atribuição que lhe
confere o art. 24, item 10, do Estatuto
da U.M.G, aprovado pelo Conselho
Nacional de .Educação, em sessão rea-
lizada a 4-9-64, resolve:

N9 1.377 — Nos ternsos do art. 80,
1-119 alume, "V, da Lei n9 4.024, de
20-12-61, combinado com o art. 26 da
Lei n9 3.780, de 12-7-60, regulamen-
tado pelo Decreto n9 50.314, de 4-3-61,
e com o art. 19 do Decreto n9 54.097,
de 5-8-64, readmitir, pelo período de
1 (um) ano, a partir de 28 de feve-
reiro de 1965, Zilmar de Andrade MI-
renda, para, corno Especialista Tem-
por5.rio, prestar serviços de Magisté-
rio, como Instrutor de Ensino Supe-
rior, à Faculdede de Medicina da
U. M Ci., no setor de Farmacologia,

com o realerio equivalente ao meei-
mento do uivei 19. — "(sio Pimenta,
Reitor.
PORTARIA DE 26 DE FEVEREIRO

DE 1965
O Reitor da Universidade de Minas

Gerais, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 89, a 39, do Estatuto
da T.J.M.G., aprovado pelo Conselho
Federal de Educação em sessão de 4
de setembro de 1984, e tendo em vista
o que consta de processo próprio, re-
solve:

N9 1.332 — De acõi do com o art. 26
da Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1960, regulamentado pelo Decreto nú-
mero 50.314, de 4 de março de 1961,
admitir, a partir de 1 9 (primeiro) de
fevereiro de 1965 até 31 (trinta e um)
de dezembro de 1965, Maria Lida Bas-
tos Pereira, como Especialista Tem-
porário, para prestar serviços à Fa-
culdade de Direito da U.M.G., como
Bibliotecário, com o salário correspon-
dente ao vencimento do nível 19. —
Aluísio Pimenta, Reitor.

das pelo CFC, em relaçau à carreira
de Agente Fiscal do empesto de Ren-
da, o assunto, dentro em breve será
resolvido satisfatórianaente, uma vez
que os delegados sairão dessa carreira.
Para demonstrar que este CFC. vem
procurando por todos os meios ao
seu alcance, fazer com que a carreira
de Agente Fiscal do empesto de Ren-
da, seja privativa dos contadores, deu
a conhecer ao Plenário o oficio CFC.
10-65-DV-6, de 12 do corrente, diri-

ido ao DASP, que consultara esto
. se poderiam fazer parte dele

as que não possubieem diploma da
contador. A resposta fed no mesmo
sentido da informação prestada pa-
ra o concurso de Agente Fiscal do
Impôsto de Renda. ORDEM DO DIA
— .0 Conselheiro Alvacyr Perreira
relatou o processo a seguir indicado:
155-64; CELC-Alaiõee; renovação do
têrço; homologada, recomendando-se
ao CRC., o cumprimento exato das
instruções do CFC., de futuro. O
Conselheiro Virgílio José Afonso re-
latou os processos a seguir indicados:
204-64; CRC-Paraná; recurso em que
é interessado Hilário Franco; dado
extenso parecer, foi pedido vista do
processo pelo Conselheiro Aivacyr
Ferreira, o que lhe foi dado. .123-63.
CFC-São Paulo; recurso do Escritó-
rio Comercial Modelo; dado provi-
mento ao recurso, em paste, estabele-
cendo-se multa única, considerando-
se infração única também, o que
aprovado. O Conselheiro Francisco
Buarque Alves relatou os processos a
seguir indicados: 253-63; Cl-SC-Pará
—.Consulta de Raseis) de Souza Pin-
to, sôbre mudança de carteira pro-
fissional; foi aprovado que se desse
a carteira de Técnico em Contabilida-
de ao interessado, com o adendo: —
"Anote-se a fin. 2, onde diz "catego-
ria", Técnico em Contabilidade e na
fis. 10, a anotação da apostila tio di-
ploma." 206-64: CFC.; expedientes
do CRC-MG e CRC-GB, sôbre situa-
ção de contabilistas, face à Lei nú-
mero 4.345, de 26 de junho de 1964:
o assunto escapa à alçada do Conse-
lho Federal de Contabilidade, pois,
trata-se de reivindicações de classe
e não de fiscalização profissional.
Assim os CC.RR.CC de Minas Ge-
rais e Guanabara deveriam recomen-
dar ao profissionais que dirijam aos
Sindicatos ou Associações de Classe,

as suas: solicitações, o que foi .apro-
vario. O Conselheiro Ynel Alves de
Caraargo relatou o processo a seguir
Indicado: 205-64; expediente do CRC-
RS, .eóbre tabela de emolumentos —
Resolução 33-64; sugiro que se baixe
um aditivo à, Resolução 33-64, in-
cluindo um 4.9 parágrafo ao artigo
1.s, com a seguinte redação: "na de-
terminação da anuidade serão arre-
dondadas para Cr$ 10 (dez cruzeiros),
as frações inferiores a essa quantia"
o que foi aprovado. Interesse Gerai
— O senhor Presidente fez tuna ex-
posição, perante o Plenário,. sôbre a
situação irregular do CRC-Rio Gran-
de do Norte, que está em falta com
o CFC., com a remessa de Atas, Re-
soluções, orçamentos, cotas, Presta-
ções de Contas, etc. Afirmou que to-
dos os apelos feitos, para regularizar
o assunto, não foram atendidos, tanto
assim, que pretende, no próximo mês,
viajar até Natal, com o fito de re-
gularizar a situação. O senhor Pre-
sidente mandou fõsse lido oficio do
senhor Nivaldo Carvalho Simões, co-
municendo a eleição da Diretoria do
CRC-Distrito Federal. Afirmou que
não mais chegou ao CFC. qualquer,
noticia sôbre eleição de conselheiros,
naquele órgão, motivo porque estra-
nhou a eleição citada, inclusive por-
que o Vice-Presidente e um membro
da Comissão de Contas não constam
que tenham sido eleitos pela classe,
para Conselheiro do CRC-DF A
vista disto, oficiou ao Sr. Nivaldo
Carvalho Simões, solicitando seu pro-
nunciamento sôbre o assunto, para
que sejam determinadas as medidas
de ordem legal, para regularização
da administração do Órgão. A seguir
o Sr. Presidente deu conhecimento
ao Plenário do inteiro teor da Por-
teria n.9 7-64, de 7 de dezembro úl-
timo, suspendendo a decisão do Ple-
nário, que aprovou em reunião de 4
de novembro de 1964, o parecer do
revisor do Processo 218-64, Conselhei-
ro Aurélio dos Santos Machado, eia
que são interessados o Escritório Jo-
sé Alves da Silva e o Senhor José.A1-
ves da Seva. O Plenário, reconhecen-
do as razões expostas pelo senhor
Presidente, e epreciende os parece-
res do Conselheiro Relator, Francis.
co Bucirque A/ves e do Revisor, Con-
selheiro Aurélio dos Santos meche.
do, resolveu dar provimento ao re-curso, mandando restituir a multa
Imposta pelo ClIC-SP. O senlsor Pre-
sidente maneou filme lido o requeri-
mento de Osmar Palmeira de .Queiroil
Conselheiro 'do CRC-GB, onde Solici-
tava a interferência do CFC; no seno
tido de reassumir o exercido de sete
mandato. de Conselheiro, no CRC-
GB. Mandou ler os expedientes tro-
cados, entre o CFC e o eRc-cm,
sendo que o último informava àque-
le Regional que, de acôrdo com o
que, eles casos Idênticos, tara sido de-
ilberado pelo Ce'C., e de acórdo con.
o -Regimento interno do CRÓ, deter-
minava ceie o Conselheiro Osmar
Palmeira de Queiroz assuma, ime-
diatamente, em tôda a sua plenitude
o mandato de membro efetivo, para o
qual foi eleito pela Classe. Lido ex-
pectiente do CRC-GB, sôbre assua.
to interno daquele 'Órgão. o CPC
deliberou indicar o Conselheiro Vir-•
gine José Afonso, para, ia loco,
acompanhar as dente.rehes para a
sua regularização. Finalmente, foi
lida uma moção, assinada pelos Con-
selheiros Mário Franzolin, Ynel Al.
vez de Cansargo, ninar Penne. Linha-
res e Alvacyr Ferreira que represen-
tando os Estados de São Paulo, Mi-
nas Gereis e Paraná, cipresentavani
a seus colegas cariocas e a . todos
contabilistas guanabarinos os meie
efusivos votos de congratulações peia
transcurso do •IS.7 Centenário da Cie
clasle de São Seisauttáo do Rio ata
Jaroirie. ;eertos de que o Rio eeltiláe
!exare ecte de eleria, como ea'
pited sue:st:na, ceitioal 'e da inteli
geozia e: nada mais Itele
'vey0t) r'.;''t7mt.ar, e sessão foi eneer
reela	 oelas e i, e, .hersen. '.arata

CONSELHO FEDERAL
C47. CONTABILIDADE

ATA DA 339s RIeUNIA0
As dezoito horas do dia vinte e

dois de janeiro do ano de nsil nove-
centos e sessenta - e cinco, na Sala
"Paulo Lira" de sua sede própria,
eaalizou-se, sob a Presidência do se-
nhor Eduardo Foras e com o com-
parecimento dos Conselheiros, que as-
sinaram o livro de presença: Fran-
cisco Buarque Alves ice-Presi-
dente; Alvacyr Ferreira, Vireilio Jo-
sé Afonso, José Luiz Ferreira da
Costa, Mário Franzollo, Ynel Alves de
Camargo è limar Penne Linhares, a
309.4 remidas do Consenso Federal de
contaellidade. Justificada a ausên-
cia do Conselheiro Maciel Gomes
Rungel. Aprovada a Ata da reunião
anterior, na.. sem emenda. No Ex-
pediente, foram lidou os seguintes pa-
pála: Telegramas de felicitações, por
motivo de aniversário natalício aos
ex-Conselheiros Henrique Alberto Or-
cem/1, Ferdinand Marius Esbereed
Eryiná Carneiro e ao Conselheiro es-
talo Woitexen. Agradecimentos dos
ex-Consetheiros Henrique Alberto Or-
cindi e Walnir Anterilo Luiz. Oficio
tio Senhor Theobaldo Freitas Leitão,
consignando; ao término de seu man-
dato de Conselheiro do CRC-SP, os
seus melhores agradecimentos pelas
atenções recebidas da Presidencia,
dos Cousa:leitos e Servidores do -ase!,
quando Presidente e Conselheiro da-
quele breiem Regional. A seguir, fu-
ram lidos oficio e telegrama do Pre-
sidente do Instituto Superior de Ciên-
cias Contábeis e Econõssileas, Pro-
feSSOr A. Lopes de Rã e telegrama
do Presidente sio Sindicato dos Con-
tatelletas cie Belo Horizonte Sr Feio

Carneiro da Mota. esn que so-
lie.itaiu tio CFC sua interferência,
Junto es euteridacres, peru que seja
reune:ato um Cootabilieta, paro e De-
legacai cio Impesto de Renda em Mi-
reis Gerais, O Senhor . Presidente de-
clarou que, por se tratar do assunto
que fugia à alçada cio CFC; solicitou
ao Plenário que se manifestasse. Vá-
rios Conselheiros fizeram uso da pa-
lavra, tendo sido decidido que a ini-
ciativa acima, pedindo o apoio cio
Cer 'no assunto debatido É de todo
louvável, pois traduz o ,siesejo de be-
neficiar a Classe. O CFC, porem no
pode agir em ieterêsse meramente
tocai. Seria etribuigeo dos 'Sindicatos

- e Associações da regias) interessada.
O Senhor Preeiclerde ,flenantou, que,
eme as medidas que yeal .eenfea dessese-

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PRE.-VIDÊNCIA SOCIAL
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marcado o dia 12 de fevereiro, para
a próxima reunião 'do Conselho Fe-
deral de Contabilidade. A presente
Ata foi por mim, Secretário, Silvio
nomeio Cavalcanti Coutinho, redigi-
da., e após aprovada em Plenário, se-
rá por mim e pelo Presidente Eduar-
do ',Oreis assinada.

RESOLUÇÃO N9 1-65
O Conselho Federal de Contabilida-

d.e, á vista do que consta do processo
CFC: 155-64, resolve:

Homologar a deição de renovação do
terço do Conselho Regional de Conta-
bilidade de Alagoas, para o triênio
1165-1957.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1965
— Eduardo Foreis, Presidente. — Al-
taryr Ferreira, Relatar.

RESOLUÇÃO N9 2-65

O Conselho Federal de Contabilida-
de, à vista do que consta dos processos
CFC 123-64 e CRC-SP 2.941/62, resol-
ee:

Dar provimento parcial ao recurso
in,erpasto pelo Escritório Comercia/
Moieao, de decisão do Conselho Regio-
nal de Contabilidade de São Paulo,
para, reconhecendo a infração, estabe-
lecer a multa minima, considerando-se
que houve uma só infração. .

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1965
- Eduardo Fareis, Presidente. — Vir,,
gil:o José Afonso, Relator.

RESOLUÇÃO N9 3-65

O Conselho Federal de Contabilida-
de, à vista do que consta dos processos
CFC 218-64 e CRC-SP 3.947/63, resol-
ve:

Dar provimento ao recurso interpos-
to pelo escritório José Alves da Silva,
de decisão do Conselho Regiona. de
Contabilidade de São Paulo, devolven-
do-se a multa imposta, baseado no
que dispõem as Resoluções ns. CFC
71-58, alínea "d", 11-60, artigos 1 9 e 2°,
e 15-61, alínea "b"."

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1965
— Eduardo Forézs, Presidente. --
Francisco I3uarque Alves, _
José Afonso. — limar Penna Linha-
res. Alvacyr Ferreira. — José Luiz
Ferreira da Costa. — I:nel Alves de
Camargo. — Mário Franzolin.

RESOLUÇÃO N9 4-65

O Conselho Federal de Contabilida-
de, à vista do que dispõe os processos
CFC 218-64 e CRC-SP 3.948-63, re-
solve:

Dar provimento ao recurso inter-
posto pelo contabilista José Ales da
Silva, de decisão do Conselho Regional
de Contabilidade de São Paulo. resti-
tuindo-lhe a multa que lhe foi , im-
posta.

Rio de Janeiro, 22 de ianeiro de 1965
— Eduardo Foréis, Presidente. —
Francisco Bá arque Alves. — virotio
José Afonso. — //mor Penna Linha.
res. — "Alvacyr Ferreira. — José Luiz
Ferr.eira diz Costa. — Ynel Alves de
Camargo. — Mário Franzotin.

44 Região
ATO N9 17

Dispõe sôbre o registro de profissio-
nais Eletricistas e de. firmas que
explorem o ramo de eletricidade.
O Conselho Regional de Engenharia

e Arquitetura da 44 Região, no intuito
de fiscalizar o exercício profissioual

do engenheiro e 'do arquiteto, de
acôrdo coas as prescrições do Decreto
Federal no 23.569; e,

Considezando que os serviços de
instalação elétrica que vêm sendo rea-
lizados no Estado de Minas são
executados sem a intervenção de pro-
fissionais e de organizações sem a
Intervenção de profissionais e de or-
ganizações sem a capacidade técnica
legal, exigida;

Considerando ainda que a 5 4 Região,
a 64 e 124 já puseram em pleno vigor
os preceitos da lei que rege a maté-
ria, com plena receptividade por par-
te de profissionais e de empresas que
se têm ajustado aos incisos legais; re-
solve:	 .

Art. 19 Os serviços de instalações
elétricas, como especialidade de enge-
nharia, só poderão ser executados no
Estado de Minas Gerais, por profis-
sionais habilitados e registrados na
44 Região, de acôrdo com o -Decreto
n9 23.569, da 11 de dezembro de 1933.
e Decreto n9 8.620, de 10 de janeiro
de 1946, respeitado o limite das atri-
buições.

Art. 20 firmas, sociedades, asso-
ciações, eompanhia.s e emprèeas em
geral e suas filiais a que se referem
o art. 89 do Decreto no 23.569, arti-
go 30 do Decreto n9 8.620 e demais
prescrições regulamentares que regem
o assunto. ~ente poderão propor-se
a estudar, projetar e executar servi-
ços de instalações elétricas, depois de
se registrarem no C.R.E.A., provan-
do terem responsável técnico, na con-
formidade da Resolução n9 109, do
Conselho Federal de Engenharia e
Arquitetura.

Art. 39 Para efeito de registro nas
repartições competentes e nas em-
presas conce.ssionárlas de serviço pú-
blico, ficam classificadas as Instala-
ções elétricas nas três seguintes ca-
tegorias:

19) instalações de luz e fôrça sem
restrições, quanto à carga, tensão ou
condição de trabalho;

24) luz com carg. a instalada até
25 KW e força motriz instalada, em
baixa tensão até 25 li?, incluindo-se
nesse limite de carga edifícios até
6 apartamentos, excluídas as instala-
ções em recintos de reuniões ptibUcas
e em locais onde, pela natureza dos
trabalhos neles executados, ou pela
natureza dos materiais neles empre-
gados, possa verificai-se a presença
de gases ou vapores inflamáveis,
assim como poeira, fibras, combustí-
veis, etc.

34 ) luz domiciliar com carga ins-
talada inferior a 9KW e fôrça para
motores monofásicos também de fina-
lidade doméstica.

Art. 49 Os estudos, projetos e exe-
cução das instalações previstas na pri-
meira categoria serão de competência
exclusiva' dos engenheiros que tenham
em seus registros atribuições compe-
tentes,

Art. 5e Os estudos, projetos e exe-
cução das instalações abrangidas pela
segunda categoria serão permitidos,
a titulo precário, aos técnicos de grau
médio, da especialidade de eletrotéc-
nica. e aos profissionais que, apesar
de não habilitados e registrados, ve-
nhare exercendo essas atividades e
requeiram licença para a continuida-
de delas, dentro de 90 dias., a partir
de edital a ser publicado, para- co-
nhecimento da lei. . .

Art. 69 A execução das instalações
de que cogita a terceira categoria
será facultada, a titulo precário, a
juizo do. Conselho de Engenharia, a
profissionais que, sem satisfazerem as
condições necessárias ao exercício das
primeiras categorias, provem, em qual-
quee tempo, idoneidade técnica e mo-
ral,. imprescindiveis ao desempenho da
a tiviíea d e .

Art. 79 Os eletricistas, aparelha-
dores e instaladores registrado ou
licenciados perante repartições fe-
derais, estaduais ou municipais, em
face de leis ou regulamentos vigen-
tes em dezembro de 1933, deverão so-
licitar o seu registro neste Conselho,
dentro do prazo de 90 dias, a partir
da publicação do edital.

Parágrafo único. As licenças serão
expedidas aos interessados, a critério
do Conselho, mediante documentação
exigida, sendo renováveis, anualmente,
as licenças a titulo precário.

Art. 89 As empresas ooncessioná-
rias de serviços de fôrça e luz, pode-
rão exigir, responsáveis pelos serviços
de instalações elétricas de qualquer
natureza, a exibição de plantas, "cro-
quis", memoriais técnicos descritivos
dos serviços contratados.

Art. 99 As emprêsas concessioná-
rias dos serviços de fôrça e luz só-
mente receberão para estudo e apro-
vação de plantas, "croquis" projeta-
dos, memoriais, especificações, etc.,
de que forem autores profissionais
habilitados e registrados no C.R.E.A.

Art. 10. As emprêsas concessioná-
rias dos serviços de fôrça e luz deve-
rão cooperar efetivamente com o
C.R.E.A., fornecendo dados sabre o
desenvolvimento dos trabalhos de que
tiverem conhecimento, comunicando
igualmente as irregularidades que,
porventura, apurarem.

Art. 11. M infrações de qualquer
disposição dêste Ato serão punidas
de acôrdo com os decretos e regula-
mentos do C.R.E.A., notadamente no
caso de acobertamento da profissão.

Art. 12, O presente Ato entrará em
vigor na data de sua aprovação pelo
plenário do Conselho, publicando-se
edital com prazo de 90 dias, para fiel
cumprimento de suas atribuições.

Aprovado. — Sessão de n9 1.052 —
CREA da 44 Região. — Belo Hori-
zonte, 17 de outubro de 1963. — Joel
Amaral, presidente, em exercício, do
C.R.E.A. da 44 Região.

ATO N9 17-A
Dispõe em aditamento ao Ato núme-

ro 17, Obre o registro de profissio-
nais eletricistas. '

Considerando que no Ato 17 houve
omissões que podem causar Injustiça
a quantos se encontram em condições
de exercerem, com proficiência, a pro-
fissão de eletricista, com qualificação
mais categorizada, em conseqüência
dos títulos exibidos ou de provas de
real capacidade, a juizo do Conselho.

Considerando a necessidade de ser
o Ato n9 17 complementado, resolve:

Art. 19 São da competênci- dos
Técnicos Diplomados de Grau Médio:

a) Estudo, projeto e execução de
Instalações de Mita tensão com po-
tência até 45 KW.

b) Execução de instalações de bai-
xa tensão e alta tensão de 15.000 volts
e 500 KW proletadas por profisisonais
ou firma hatilitadas de aceirdo Com
a lei.

Art. 29 Fica criada a Classe 'spe-
cial de eletricistas, com atribuição de,
além do artigo 59, do Ato 17, executar
a título prewirio. instalações até 250
KW e 15.000 volts, projetadas por
profissionais ou firmas habilita&s
de arardo com a lei.

Art. 39 Para obtenção do registro
na Classe Especial será necessária
aprovarão em exame de capacidade
realizada perante banca examinadora
do

1 19 Terão Igualmente direito ao
registro em Classe Especial os profis-
sionais que apresentarem até 31 de
março do corrente ano, atestado de
capacidade, a critério do CREA. de
haverem executado pelo menos duas
obras no limite constante . do art. 2°
nassado por duas firmas com o ramo
de eletricidade. registradas no CREIA.

§ 29 O direito à vantagem prevista
no 1 precedente cessará automatica-
mente decorrido o prazo improrrogá-
vel no mesmo estabelecido.

Art. 49 As licenças para Classe ris-
pecial de eletricistas serão expedi
a titulo precário, devendo ser reno-
vadas anualmente, a critério do CREA.

Art. 89 tete ato entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em oontrário.

Aprovado em sessão de 27-24964.
— Celso Carddo, Presidente,

O Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da 44 Região, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo Decreto 93.569, de 11 de de-
zembro de 1933, Decreto n9 3.995, de
31 de dezembro cje, 1941 e o Decreto-
lei 119 8.620, de 10 de janeiro de 1946
resolve:

ATO N9 18

Dispõe sôbre a criaçdo da Comissdo
de Relações Públicas dêste Conse-
lho.

Art. 19 Fica instituido a. Comissão
de Relações Públicas do Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura da
44 Região.

Art. 29 A Comissão de Relações
Públicas será constituída por três
Conselheiros eleitos anualmente, pelo
Conselho, em escrutínio secreto, e
dentre os quais, também em escrutl-
nio secreto, será escolhido o Presi-
dente.

Art. 39 A Comissão de relações
compete:

a) Representar, por designação, a
Presidência do Conselho era atos ofi-
ciais;

b) Planejar e executar campanha
de esclarecimento aos profissionais de
engenharia, arquitetura e agrimensu-
ra, através da imprensa ou outros
meios de divulgação, prestando infor-
mações quanto à orientação adotada
pelo C.R.E.A., tendo em vista os De-
cretos, leis e regulamentos relativos à
profissão.

c) Promover palestras, aulas, con-
ferências e mesas redondas em Eeco-
las e Associações de Classes na Re-
gião, tendo em vista elucidar feitura
profissionais, ou recém-formados como
devera s, r-r, riirir suas atividades nos
Urine	 -1:lação profissional;

cl n 	° manter relações en-
tre p. as, Escolas entidades de
classe, público e os funcionários, rio
sentido de aperfeiçoar os serviços do
Conselho.

e) Promover relações com Conse-
lhos ou Ordens de outras profissões
liberais regulamentadas.

1) Organizar na época oportuna as
festividades da Semana do Enge-
nheiro.

Aprovado em Sessão de 27 de fe-
vereiro de 1964. — Celso Cordão, Pre-
sidente.

ATO N9 19

Para efeito das disposições dos ar-
tigos 89, do Decreto n9 23.669, de 11
de dezembro de 1933. e 30°, do Decre-
to no 8..620, de 10 de janeiro de 1916,
bem como do art. 18 da Resolução
ne 109, de 9 de abril de 1956, do Con-
selho Federal de Engenharia, são con
sderadas como obrigadas a registre
neste Conselho, as firmas ou entida
des cujas atividades se enquadrem
nas categorias discriminadas na Tela
ção abaixo, que é baseada na nomen-
clatura e classificação do I.B.G.E.!

Extração de minérios e de metal:
prec'osos (excluindo garimpo);

Extreç'áo de combustíveis minerais;

Preparação de concreto e arga
massa;

Produção de ferro gusa;
Produção de ferro e aço com redu

ção de minério;
Produção de ferro e aço sem redil

pão de minério;

CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA

E ARQUITETURA

„
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Metalurgia dos metais não fereosos;
Indústria de:

Estruturas metálicas; de e,utocle,ves,
estufas e arelhos semelhantes; do
rocepientes pua a embalagem de ga-
ce.s; de rezervatórios para combustí-
veis e lubrificantes; caldeiras gerado-
res de vapor, turbina o máquinas a
vapor; rodas e turbinas hidráulicas e
motores de combuetão interna; man-
eais; eixos de transmiseão, polle.s e
volantes; rolamentos; isoladores elé-
tricos; máquinas, aparelhos o equipa-
mentos não elétricos para instalações
hidráulioe.s térmicas de ventilação e
refrigeração; máquinas e e aparelhos
para a indústria metalúrgica e side-
rúrgica; máquinas e aparelhos para a
Indústria de madeira; máquinas e
aparelhos rara a indústria de panifi-
cação, de massas alimentícias; má-
quinas e aparelhos para a indústria
gráfica; máquinas e aparelhos para a
indústria de celulose, papel e papelão;
máquinas e aparelhos para a indús-
tria textil; máquinas e aparelhos
para a Indústria de óleos vegetais
mentagem de tratores agrícolas; má-
eu nas e aparelhos para o beneficia-
mento do café; balanças, básculas e

•máquinas de fatiar; máquinas regis-
tradoras; bombas de gasolina e ou-
tros combustíveis; eletrônica e corre-
latas: telecomunicações; indústria
text

Fabricara°,
ração de:

Elevadores e escadas rolantes para
eraneporte de pessoas; de aparelhos

do transporte e elevapao de carga
para fins Industriais.

Fabricação de:
Máquinas de escrever; maquinas de

somar, calcular o de contabilidade;
de geradoras, motores e transforma-
dores; de dínamos o motores de par-
tida; de aparelhas de medida (ampe-
rímetros, freqüencímetros, medidores
de luz o fôrça, voltímetros e seme-
lhantes); de condutores elétricos nus
e isolados; de eletrodos; de lâmpadas
(inclusivo filamentos); de aparelhos
de ar refrigerado, aspiradores de pó,
batedeiras, enceradeiras, liquidificado-
re,s, máquinas de lavar roupa, venti-
ladores, ferros de engomar, e seme-
lhantes; de refrigeradores e geladei-
ras comerciais, balcões frigoríficos,
sorveteiras e semelhantes; de refrige-
radores; esterilizadores, estufes, fo-
gões, máquinas para coar café e se-
melhantes; de aparelhos para Raio-
X, infravermelhos e ultravioleta, apa-
relhos eletrocirúrgiocis, eletrodentários,
Para eletrodiagnóstico e semelhantes;
de aparelhos de galvanização e eletro-
técn icos; de válvulas e tubos para
aparelhos médicos e radiológico; de
equipamentos e aparelhos de telefonia,
telegrafia e sinalização, inclusive pe-
ças e acessórios; dè televisores, rádios,
fonógrafos; de cinercópios e válvulas
eletrônicas; de equipamentos e apare-
lhos tnansunissores e radiotelefonia,
radiotelegrafia e de gravação e am-
plificação de som, Inclusive peças,
a~órios e montagem de aparelhos;
de motores marítimos; de locomotivas,

carro-motores e vagões; de pegas e
acessórios para• veículos ferroviários e
ferrocarris aros e frisos para rodas,
eixos, rodeiros, truques, engates. pa-
rachoques e semelhantes) •, de auto-
móveis, camionetes e utilitários; 'de
caminhões, ônibus e semelhantes; de
cabiam e carroçarias para ônibus, mi-
cro-ônibus e lotações; de reboques,
semi-reboques e equipamentos seme-
lhantes; de montagem de motocicle-
tas, motonetas e triciclos motorizados;
montagem de tratores não agrícolas,
inclusive fabricação de peças e aces-
sórios; montagem de máquinas de
terraplenagem, inclusive fabricação de
peças e acessórios; montagem de
.aviSes, inclusive fabricaeão de peças e
acessórios. Reparação de Aviões e de
motores de aviação. Aprovado em 11
de fevereiro de 1965.

ATO N9 29	 •
Considerando a situação jurídica

dos servidores deste Conselho, ante
a sentença do Tribunal Federal de
Recursos transitada, em julgado, para
apelação cível 17.624, segunde a qual,
"os servidores não são funcionárias
públicos". Estando regidos por dis-
ciplina própria.

Considerando que a organização do
pessoal do CREA não está sujeita
aprovação do DASP nem pela presi-
dência da República.

Considerando o que mais conete,
processo C-119_61 da 6. 9 Região no
qual o CONFEA é solidário e partici-
pante.

ILeeilde o Conselho Regional de ren.
genharia o Arquitetura da ei. e' Lee-
gião baixar &te Ato para consignar
o seguinte:

1 — Considera que não tão exten-
eiveis aos servidoles do C. R. E. A.
ce níveis de vencimentos, paridade,
enquadramento, classificação e de-
mais direitos concedidas aos falido-
nários públicos por leis especiais.

2 — Compete ao Conselho ssiaba.
leses' o valor do salário, salário fa-
milia, gratificaçães, auxilio para difee
rençae de caixa o outras vantagem a
serem pagas a seus servidores.

3 — Compete ao Conselho esniabele.
cer em seu Regimento quaisquer ou-
tras vantagens a serem concedidas a
seus servidores.

4 — Compete ao Conselho estabee
lecer o horário de trabalho, de sem
servidores sem ter obrigação de sus-
pender o expediente quando fôr esta.
belecido ponto facultativo nas peitar. 11
guias federais.

5 — O Conselho adota a C. L. T.
e Lei n9 1.890 para configurar os de-
veres e obrigações de seus servidores
corno elemento subsidiário do seu no.
gemente).

Sala de sessões, 25 de fevereiro cie
1955. — Aprovai° em sessão de 25 cao
fevereiro de 1053. — Caso Cera°,
Presidente.
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rha das 9-n1nr Diretor-Gera),
tainalisas pi.Maio para conhecimento
dois inteacee a ress que a concas:ri:isola

s.-c lata. a ao edital n9 12-65 —
C:onsesea -.; s; o na mama a ER-2-GB,
trrena Taa ess da Parada de Lucas,
suai-recato Sastacas O a 45 ; 2 do raiam
São Pamic-Pao — publicado no Diário

de ai da março do corrente,
cuja assiloas_ac catava maicada para
o dia la da isaial de laCii, fica tuas-
fa lais, ',sare c d-la 30 cie caril do caa•
renae, Lie laaaa heaas, no mesmo local.

C O aI C e l'alasaiNCIA PLYk3LICA
kaliaaasa N 9 13-e5

zviso	 .

Da nadam, _Cenas= Diretor-Garra,
taimatsoa putiiico para conhecimento
dis illi .breas que a coracuarancia
pidiara. , ia:ata-ri ao edital n" 13-a3 —
earsaa:v a.raSo oa rodovia )3R-29aRD
trcelia aaiaaneassanenta Buena, pu-
anemia na Lara) Ofirant de 29 da
marso do ecos:ente ano, cuja real:Ja-
ça() estava mareada para o dia 15 de
abril cie 1Caa , aica transferida para o
dia aa ria aa:"..1 tio coarente, as 14,30
horaa co anesrao local.

•

QEPARTMENTO NACIORAL
EE OCRA`,;,' DE SANEAMENTO

PDITAL N9 46-65
Ealisal de Concorrência Pública pa-

ra c fornecimento de tubos de ferro
iundino, casse "LA", -com juntas
elastacas, destinadas aos serviços de
abastecimento de água das seguintes
cidades do Estado de Minas Gerais:
(nhapim, Espera Feliz, Nova Era,
Ponte. Nova. e Lagoa Santa.

Autorizao pelo Se. Diretor Geral
lesta Depasaamento, faço público e
dou ciai/leia aos interessados, que fi-
ca aberta, nesta data, a Cr:incorra:a-
eia Pública para os serviços acima
manclonaclos, de acfnalc com as se.-
p,1:intes. condiaacs: •

DEPA RTMENT° NACIONAL
DE ESTPALINS DE RODAGEM

COSSeleaaaataaSCIA PÚBLICA
arsDaTAL N9 12-85

MIN/STÉRIO
DA viAÇÃO E ~As EDITAIS E AVISOS

PÚBLICAS

1 --- Da fuso ioão

Coraca.çoe. -- Para inscrever-ae
ria aoncorreasia devem as firmas ia-
tormadas camparecer (por seus re-

' preaentantaa Leaalmente habilitados)
à sacie do isNOS ,no dia e hora hl-,
dicados Condição, quando fa-
rão entreaa, a Comissão de Conran.-
rareais de eairvicos e Obras ,de ora
em ca.-orada CCSO, jc reu-
niria, do.e envelopes também indica-
dos na mesmas cond.:asno, acompanha-
(as de um reaueriniento de inscais
;aos para a presente concorram:a.

----Da apresentação
ci .? documentos e propostas
a i moafran -- No dia 10 de maio

oasie, jas Sa -as firmas si) e-
ao possante Edital da Concorrência,
Cç. ;2: .ão mrosantar à COSO d
DateS, a Av. Presidente Vargas, 62,
etam os seguintes sobscritos:

No 19 -- 'Envelope n9 1 -- Ao
Drasartain.eoto Nacional de Obras de
laannamento Documentos da afv.
me para inscrição na conconancia
publica relativa ai .13Edital n9 46-65";

N.o 2' -- "Envelope n 9 2 — Ao Da-
ns:atamento Nacional de Obras de Sa-
rosaritersto — Propeata da firma para

execuçào dos serviços de que trata a meexes, devendo 814 propostas
concorrancia pública relativa ao Era- contmas serem apresentadas em qua,-
tal n9 46-05"; ,	 tro vias, cem ernencise, rasuras, cu-

3. re.	 ,3	 realves e deveu.o de-""'diÇã°	 86°	 SC"I`a" raiiitir que o proponente se S'Ii7i'Vei.edocumentos a suem apresanSiolos no az cmaciiçaos do 
woltp,i e as laapeal-envelope fechado n9 1:	 fiaasões; constando ah,C2.. prCço

a)	 Eeciao de Caias', -1,kCapied1.C.1,	 Por mereaeo e em a/aarianics,Federal Ga do asasaaaao atada/na rrn.,.") em mases peia starnaccatiao das
comprovando o cies:certo Ca eaucaaa aarviatia; da ta e assidataaa do laao-do. Cri	 cimo a as-arta.
zeiros), em mearia coirente co tatu-	 as, um:atiçar)	 SUVOIlOS da divicla púb l ica: O:acari:1, na qual do ,nodaia anexo as
esteja deciarario Cick:1 a cru. ao	 "se
dastina é, gato:sitia da apresenta:4o	 iP Ccadição -- Cana cancoreenide paopastos e assinatuaa cio cantra- paaaante tubricaaa as pausaaaiies d03
to para exceução dos serviços", oh- demais, lavranac a Ceia°, a seguir,
jetivada na canecrrancia pública do urna ata em que seasrao mencionados
Edital n9 43-03 sendo benaficiário o os nomes dos meponentes, com co
Deportar oito laaciorla, do Obras de les:activas airccoa prazos e	 cutiasSara:amar:to;	 oconènehts (suo inter eabalein ac

ac

aaraa.	

l	 e,O) Cartiaõrs ae	 lento da icitara.°	 qual sarapu-

inclusi

i taaaa com todos 'Lajeada rio naatiço- Smsaat a...aos • doos impoates davidca, feclein	 e -

	

is, sta	 auttlauer ateis:ao superior
,
 a, cor cor-.duais ou muni cipais,	 ve certi-

dao naantiva	 qu	 mitaçaa co o line I
posto sabra a ramela si r12.1 claveaa 	 10a (?one/mais —	 os aimpo-
ser distada do ano em curse;	 raptes juigados ICi:1:1-1.C96 e admita:ias

o licita ram, o vendedor ser- aquelác) Certificacio a que se refere o que oferece menor pra ata s p laoartigo 19 do Decreto n9
de abril de	

59,123, de 8	 comisfso julgadora, por masts'os te-1961;
d) Cartilao re l ativa co cumpri- 711c°3 ' cmlnirjerar 011

 de. Consolislaça,o rias- Lias do ruo a	 'uantalr.da
Trabalho (Lei dos 2/3);	 (JOlidic.40	 Nenaa.burna sacia

poata será levada em c,onsiclaariçaoe) Certiclac de registro da firma e
- desde que excede a importa:leia dedo (s) reagonsavel (vais) técnico (s)

C 53.000.000 (cinquenta o trés mi-no Oca:alho atettienal de Enaanaaries
lhões de cruzeiros) para a eialado doe Arquitetura, (CRISA);
Inhapim; Cr$ 33.000. coo (treze mi-1) Documentos comprobatórios
lhcapacidade técnica e financeira daões de cruzeiros) para a cidade de

firma.	 Espera Feliz; Cr$ 28.000.000 (vinte
g Contrato social atualizado e re-

n	
e oito milhões de cruzeiros) para a)

gistrado o „Departamento Nacional cidade de Nova Era; era
de Indústria e Comércio ,devendo o (oito milhões de cursemos) nara

2.0%.01.10

capital da firma, nesta data, ser igual
ou superior a Cr$ 7.000:000 (sete mi-
lhões de cruzeiros):

h) Certiciao a que se refere o De-
creto-lei ri5 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as instituiçaes de seguro
social);

i) Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

a) Quitação com o Impaisto Sindi-
cal da firma e do seu responsável
técnico;

1) Certilicedo de reservista e ti-
tulo-eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanancia no
pais, quando ae tratar de estrangei-
ro.

III - Do exe,,ne dos documentos
e juigainenio das projimif as
(:C7U2içãO — A COSO receberá

os envelopes dos interesados e abri-
rá o envelope na 1, facultando os
presentes o exame da documentação
apresenta. O envelope n9 2, devida-
mente Oscilado será rubricado pelos
prestantes e membros da COSO.

Condição — No dia 11' cie mamo
de 1965, às 13 horas, reunir-se-a no-
vamente a COSO, cem a presença
dos representantes legalmente nabi-
litados das firmas que concorrerem,
para declarar as que estão Com g
documentação em ordem e imediata-
mente autorizar a inscrição das Ines-
-mas no livro proprio e restituir o
envelope n9 2 das que naoestetem

69 Condição — Entre as duas da-
tas acima mencionadas, rocei:atra a 169- Conta-jdo — As condições ea-
COSO qualquer reclatnaçao ou oh- Wsaiteislas ia Preassate Editai rasam,
sérvaçáo saibre a aocumentação asara- parte do coatraio.
sentada,, para jul gamento finai. 174 Condiolo -- 'fadas as da;peaas

Condição Consideras es necessárias ou inerentes á lavratura
ineceillos, ~rã então a CO30 a•do contrato ocorrerão por conta dá
s.ustora doa envelopes dè 2 tisseas firma venoetiora da conoorrattela.

Abril de 1965 

uín Coadas? Nac assiat.0 à 1>r -
111a vencedora tia coneorrenela o dl-
reit° de pleitear qualquer indeniza-

a0 Covèrno, pelo fato de tlãO Net'
homologado o eco:trato .

194 Condição — Faaemn oar+.e liS-
tc(?rmlnte dêste	 Edital as "Nofmao
Gentis puxa Emi»..eitadas cio
aprovacies peia Resoluciao )3.'"
de 193 •4 do CoustAbo
bem Md() as e:i9 .5."Ciiièaçf5% pa.ra
piasenta Concorra-nela mia •arao ler-
rieci r»,!1 arts intereasados. rias sa tas
1'? homs, pela CaSC)..3 aiasia ?armar.
(amianto, onae smaim paaroarais anaiai
quem* eacig"Cirneetea.

2Cs Cs/ta-iça° -- l iara	 ciál
do cria i ratJ a mcrua vaa.

cedcaa sara uma- cavaste na Gata&
licanarmae. r caseai ty..1 rio ' ueasitura
Nacional da laa (uni por canin)
v: , ,or tio s i la p. aro:iates.

21a Condi-'tio — A reatituadio da
camatio depcsitarta pala a timi2;.• iro , •
ctitas. autarioada a partir do
dia saaainte à data da pualicaçad,
polo Daeria Oficial. do rontrato de •
adjitaicaçáo e esicauçaa dos aarvicam

22a C: DiF ct,ça0 — A resSicumao
caução das In-mas não inecritaa, sena
providenciaria pelo DNOS apartir
do dia seguinte à data da ConcOn'en-
eia .

239 coitas:00 — Se C.:'-:111-r0
(cinco) dias, contados da meta do re-
ceais/lento da notillaação ,não com-
Pareear o proporanate veneecar &
Procuradoria Geral para assinar o
ajuste, perderas o mesmo a favor do
UNOS — li:epartaniante Nacional de
Obras de Saneamento — a cauaão
referida na condição terceira. A jui-
zo do Diretor Geral deite Depara-
mento, seraa convidados a eassaiar a
contrato, eucassivarnente, es demais
proponentes, na ordem em que tive-
rem solo clasaitioados, ficando os
mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

24 Condição — Departamento
se reserva o direito de adquirir to-
do ou parte do material destinado às
cidades constantes do presente Edital,
de acórdo com as respectivas disponi-
bilidades orçamentarias para o cor-
rente eaaroicio.

25s Condição — Será julgada ini-
dõnea para outro e qualquer serviço
com o Govarno Federal a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

20a Condição -- A despesa decor-
recita desta Concorrência correrá á
conta da Verba 2.0.00 — Transfe-
rancia — Consignação 2.9.30 —
DNOS 1.14, Minas Gerais, 1 — 38,
1 —. J3, 2 — 47, 1 -- 71 e 3 — 20,
respectivamente para as cidades de
Innapira, Espera Feliz, NO -01. Ela,
PUI-1;.0 Nova e Laawa Santa. — ()ata-
vio Dias Moreira, Presidente da Co-
missão de Concorrências cia Serviços
e °brasa

,	 EDITAL N.9 71-6-3
Edital de Concarrêlnia Pública pa-

ra. execução dos serviços de pami;es
guamento da: canalização e reVe.Ssi.
mento do Arroio Gontain, na adrede
de Bago, Estado do Rio Grande de
Sul.

Asatoaizado 'paio Sr. Diretaa-Ciered
déata Dapariameisio, faço ptiallao e
dou ciência aos interessados, que fica
aberta, nesta data, a Concorrência
Pública para os serviços acima men-
cionados de acôrdo com as seauiWtea
condições:

— da Inscrição
la Condição — Para inscrever-se

na cancorrência -devem as -firmas
tare:arejas: com parecer (por asma re-
presentantes legalmente habilitados)
á sede do D.N.O.S., no dia e licra

a. 1182 Sexta-feira 23
	

MAMO OFICIAL (8eçan — Parte 115

12a Co/sitiado — Não corso aceitas
2r. propostas que cordenbam redução
aõlere a mais vantajosa, ou caiavam
coe térmos &Sean: Canal, por menor
que seja esta divergência, ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do itegansmca io Geram da .\- a-
tebiliclade

153 Condição — O praro no qual o
pioponente ise prepaia a tern:mar as
obras, não será considerado para a
clatisilicaçaa e nao minera e:mera:ir o
:toado neste Edna,.

cidade de Ponte Nova e era
28.0a0.000 vitritii e oito smitmea de
cruzeiros) para a cidade de Lagoal
Santa; ou estabeleça para. reralzaçaol
dos serviços um prazo . supa rioi a 3,
(teta) meses, contados z partir da'
data ria publicação de contrate no
Diário Oticial.

ias Condição--	 caso oe abso-
luta Igualdade entre ema proporia:is,

COM1.9.9 proccue.ra ror :vem ele
casta. à nava camccrrancia a titae os
respectivos autores, a fim de sarna-
aal qual a mama reclaçao caia imanara
calei sobra o valor das propostas em-
patadas. Caso haja novo empate,
pioceder-se nea taamos das artigas
ala e 7a3, ao Raga.amento Jatai de
Contabilidade Piai 1&•a.

15a Condiçao —	 p. escrita ()anuir-
rência poderá ser anulada, por ordem
do Sr. Diretor Ga; dêste Dnplc'a-
mento, sem que, por este motivo, te-
rap ia'. os ci0	 eatrs direito a qual-

em condições e, portanto, não ' 1)03_1 •iiier
sara se inscritas.

IV --Do Contrato
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'Indicados na 2.8 Condição, quando
fearã,o entrega à °omissa° de Oen-
oOrtrências de Serviços •Oiket.s, de

,Ora em diante chamada C. O. e. o.,
já reunida, dos envelopes também
diadicados na mesma condição, acom-
panhados de um requerimento de ins-
crição para a presente concorrência.
• - Da Apresentação de Documentos

e Propostas
2.a Condição - No dia 18 de maio

de 1965, às 15 horas, as firmas pre-
tendentes à adjudicação do objeto do
presente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à C.C.S.O. do
D.N.O.S. à Av. Presidente Vargas,
n9 62 -- 89 andar e na sede do 159
D.P.O.S. à rua Washington Luis,
lla.9 815 - Perto Alegre, Rio Grande
tio Sul - dois envelopes fechados,
oom os seguintes sobrescritos:

N9 19 - "Envelope n9 1 - Ao De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento - Documentos da fir-
ma para inscrição na concorrência
pública relativa ao Edital n.° 71-55".

N.9 2.9 - "Envelope n.9 2 - Ao
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento - Proposta da firma
para execução dos serviços de que
trata a concorrência pública relativa
ao Edital n. 9 71-65".

3.8 Condição - São os seguintes os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado n.9 1:

a) Recibo da Caixa Econômica ' Fe-
deral ou do Tesouro Nacional, com-
provando o depósito da caução de
Cr$ 3.000.000 (três milhões de cru-
zeiros) em Moeda corrente ou títulos
da divida pública tederal, na qual
esteja declarado que a caução "se
destina à garantia da apresentação
de propesta e assinatura do contrata
para execução dos serviços", objeti-
rvada na concorrência pública do Edi-
tal n.9 '71-65 sendo beneficiário o De-
partamento Nacional de Obras de
saneamento;

b) Certidões de quitação com todos
os impostos devidos, federais, esta-
duais ou Municipais, inclusive certi-
dão negativa de quitação com o im-
pôsto ee e a renda a qual deverá
ser dr	 do ano em curso;

- e) C • ef cado a que se refere o
artigo 1.0 Cio Decreto n.° 59.423, de 8
de abril de 1961;

d) Certidão relativa ao Cumpri-
mente) da Consolidação das Leis do
Trabalho (lei dos 2/3)

e) Certidãc de registro da firma e
do (s) responsável (veia) técnico is)
do Conselho Regional de Engennaria
e Arquitetura (CREA);

f) Documentos comprobatórios da
Capacidade ticnica e financeira da
firma, sendo necessário para , parti-
cipação na concorrência, que o con-
corrente exiba certidão passada por
órgão federal estadual ou municipal
da" capital da Estado inclusive de
sociedades de economia mista pro-
vando ter executado obras semelhan-
tes de alvenaria de pedra argamas-
sada ou concreto armado, num ex-
tensão de 400 metros limares num
ano;

g) Contrato soc i al aturiliza,lo e re-
gistrado no Departemento Naaional
de indústr'a e Cornarei°, devendo o
capital da :irma. resta flete, ser igual
ou superior a Caí 20.C50.000 (vinte)
milhões de cruzeiros);

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.° 2.735, de 9 de novembro
de 1913 (cautação de empregadores
para com as instituições de seguro so-
cial) ;

: h Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

1) Quitação com o Impôsto Sindical
da firma e do seu responsável téc-
nico;

i I) Certificado de reservista e ti-
tulo eleitoral do responsável pela fjr-

g
ou atestado de permanência no

s, quando se tratar de estrangeiro.

- Do Exame dos Documentos e
Ju7gainento das Propostas

4.a Condição - A C.O.S.O. rece-
berá os enVelopes dos interessados e
abrirá o envelope n. 9 1, facultando
aos presentes o exame da documen-
tação apresentada. O envelope n.9 2,
devidamente fechado, será rubricado
pelos presentes e membros da CCSO.

5.8 Condição - No dia 19 de maio
de 19135, às 14 horas, reunir-se-á no-
vamente a C.C.S.O., com a presença
dos representantes legalmente habili-
tados das firmas que concorrerem,
para declarar às ,que estão com a do-
cumentação em ordem e imediata-
mente autorizar a inscrição das mes-
mas no livro próprio e restituir o
envelope n.9 2 das que não estiverem
em condições e, portanto, não possam
ser inséritas.

6.9. Condição - Entre as duas datas,
acima indicadas, receberá a C.C.S.O.
qualquer reclamação ou observação
sôbre a documentação apresentada,
para :;ulgamento final.

7 . 1) Condição - Cons- iderados os
inscritos, passará então a C.G.S.°.
à abertura dos envelopes n.9 2 dos
meemos, devendo ,  propostos nêles
contidas serem apresentadas em qua-
tro vias, sem emendas, rasuras, en-
trelinhas ou ressalvas e deverão de-
clarar que o proponente se submete
às condições' do Edital e às Especif i

-cações constando ainda: preço global,
por extenso e em algarismos, o prazo
em meses para terminação dos ser-
viços; data e assinatura do' propo-
nente.

8.8 Condição - As propostas serão
do modelo anexo às Especificações.

9.a Condição - Cada concorrente
presente rubricará as propostas dos
demais, lavrando a COSO., a se-
guie, uma ata em que serão men-
cionados os nomes dos proponentes,
com os respectivos preços prazos e ou-
tras oc:orréancias que interessarem ao
julgamento da licitação, a qual será
publicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior à concor-
rência.

10.8 Condição - Entre os propo-
nentes julgados idôneos e admitidos à
licitação, o vencedor será aquele que
oferecer menor prêço, salvo se a co-
missão julgadora, por motivos téc-
nicos considerar outra proposta co-
mo a mais vantajosa.

11.a Condigtio - Nenhuma preposta
será levada em consideração desde
que exceda a importância de 	
Cr$ 706.000.000 (setecentos e seis mi-
lhões de cruzeiros) ou estabeleça pa-
ra realização dos serviços um prazo
superior a 33 meses, contados a par-
tir da data da publicac'áo do contrato
no Diário Oficial da União.

12.9 Condirão - Não serão.nceitas
as propostas que contenham redução
sôbre a mais vantajo sa. ou divirjam
dos termos dêste Edital, por menor
que seja esta divergência, ou ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

13.a Condição - O prazo no quil o
proponente se propõe a terminar as
obras, não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixadc neste Edital.

14•8 Condição. - No caso de abso-
luta igualdade entre duas propostas
recebidas, a Comissão procederá, por
meio de carta, à ,nova concorrência
entre os respectivos autores a fim
de verificar qual a maior redução que
poderá obter sôbre o valor das pro-
postas empatadas. Caso haja nôvo
empate proceder-se-á nos têrmos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

16.a Condição - A 'presente con-
corrência poderá ser anulada por or-
dem do Sr. Diretor-Geral deste De-
paitamento sem que por este motivo

tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

IV - Do Contrato
16.9 Condição - As condições es-

tabelecidas no presente Edital fazem
parte do contrato.

17.8 Condição - Tôdas as despesas
necessárias ou. inerentes à lavratura
do contrato correrão por conta da
firma vencedora da concorrência.

18.2 Condição - Não assiste à fir-
ma vencedora da concorrência o di-
reito de pleitear qualquer indenização
ao Governo, pelo fato de não str ho-
mologado o contrato,

19.a Condição - Fazem parte inte-
grante deste Edital as Normas Gerais
para Empreitadas do DNOS, aprova-
das pela Resolução n.9 50-37-19€4, do
Conselho Deliberativo, bem como as
Especificações para a presente con-
corrência que serão fornecidas aos
interessados das 15 às 17 lactas, pela
C.C.S.O. deste Departamento, onde
serão prestadas quaisquer esclareci-
mentos.

20. a Condição - A restituieão
caução depositada pelas firmas irisa
cruas será autorizada a partir dd dia
seguinte à data da publicção, • no
Diário Oficial, do contrato de adju-
dicação e execução dos serviços.

21.a Condirão - A restituição da
caução das firmas não inscritas será
providenciada pelo DNOS a partir do
dia seguinte à data da Concorrên-
cia.

22. 2 Condição - Se dentro de 5
(cinco) dias, contados da data do re-
cebimento da notificação, náo com-
parecer o proponente vencedor à
Procuradcria Geral para assinar o
ajuste, perderá o mesmo a favor do
DNOS - Departamento Nacional de
Obras de Saneamento - a caução
referida na Condicão 3. 2 . A juizo c:o
Diretor-Geral deste Departamento
serão convidados a assinar t) ?oro-enfio,
sucessivamente os demais peoponentes
na ordens em que tiverem sido clas-
sificados, ficando os mesmos sujeitos
às penalidades previstas para o pri-
meiro.

Condiçao - será julgada mi-
clônea para outro e qualquer serviço
com o Governo Federal as firmas que
se negarem a cumprir sua proposta.

24.9 Condição - A despesa dacor-
rente desta Concorrência correrá à
conta da Verba - 4.0.0.0 - Despesas
de Capital - Consignação 4.1.0.0 -
Invaitimentos - Subrionsignações
4.1.1.0 - Obras - Item 4.1.1.3 -
Prosseguimento e Cereal-ao de Obras
- Inciso X-10 -- DNOS-65-02 Obras
não preferenciais. 3 - S q n -ora _nto
Geral e Obras Complementares 10..3
- Bagé e 4.0..0 O - Despesas de Ca-
pital - Consignação 4.3.0.0 -
Transferências de Capital - laubcon-
signação 4.3.2.3 - Auxilies para
Caras Públicas. item 4.3.2.1 - En-
tidades Federais, Inciso K-22R.G.
Sul, 4.1.1.3 - Prosseguimen to e Con -
clusão de Obras, 2 - Obres não pre-
ferenciais, 3 - Saneamento Geral e
Obras Complementares 10.3 - Bage.
- Octavio 1);•as Moreira - Presi-
dente da Comissão de Concorra:leia de
Serviços e Obras).

EDITAL N9 72-65

Edital de Concorrência Pública para
prosseguimento das Casas de Bom-
bas ns. 1, 2, 3 e 4, no sistema de
proteção contra inundações da ci-
dade de Pôrto Alegre, Estado do
Rio Grande elo Sul.

Autorizado pelo Sr. Diretor-Gerai;
dêste Departamento, faço público e
dou ciência aos interessados, que fica
aberta, nesta data, a Concorrência
Pública para os serviços acima men-
cionados, de acórdo com as seguintes
condições:

1 - Da Inscrição
18 Condição - Para inscrever-se na

concorrência devem as firmas interes-
sadas comparecer (por seus represen-
tantes legalmente habilitados) à sede
do D.N.O.S., no dia e hora indica-
dos na 2c., Condição, quando farão en-
trega à Comissão de Concorrências de
Serviços e Obras, de ora em diante
chamada C.C.S.O., já reunida, dos
envelopes também indicados na mes-
ma condição, acompanhados de um
requerimento de inscrição para a pre-
sente concorrência.

II - Da apresentação dc documentos
e propostas

29 Condição - No dia 18 de maio
de 1965, às 14 horas, as firmas pre-
tendentes à adjudicação do objeto do
presente Edital de Concorrência, de-
verão apresentar à C.C.S.O. do De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento, à Avenida Presidente
Vargas n9 62 - 89 andar e na sede
do 159 D.F.O.S. à Avenida Wash-
ington Luis n9 815, Pôrto Alegre, Rio
Grande do Sul - dois envelopes fe-
chados, com os seguintes sobrescri-
tos:

N9 1 - "Envelope n 9 1 - Ao De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento - Documentos da firma
para inscrição na concorrência- públi-
ca relativa ao Edital n9 72-65".

N 9 2 - "Envelope 119 2 - Ao De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento - Proposta da firma para
execução dos serviços de que trata a
concorrência pública relativa ao Edi-
tal n9 72-65".

35 Condição - São os seguintes os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado n9 1:

a) Recibo da Caixa Econômica Fe-
deral ou do Tesouro Nacional, com-
provando o depósito da caução de Cr$
5.000.000 (cinco milhões de cruzeiros)
em moeda corrente ou títulos da di-
vida pública federal, na qual esteja
declarado que a caução "se destina à.
garantia da. apresentação de propos-
ta e assinatura do contrato para exe-
euçao dos serviços", objetivada
concorrência pública do Edital , nú-
mero 72-65, sendo beneficiário o De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento,

b) Certidões de quitação com todos
os impostos devidos, federais, esta-
duais ou municipais, inclusive certi-
deo negativa de quitação com o im-
pe:isto sôbee a renda, a qual deverá
ser datada do ano em curso;

c) Certificado a que se refere o ar-
tigo 1 2 do Decreto 119 50.42, de 8 de
abril de la31;

d) Cartidao relativa ao cump
to da Consolidação das Leia do aa.:1-
belho (Lei dos 2/3);

e) Certidão de registro da fleme e
do (s) responsável (veis) 1 éclneo L:
no Conselho Regional de ainacialaiaa
e Arquitetura (CREA);

i) bocumentos compro'ir,lááus na
capacidade técnica e ainanceira da
firma, eenclo necessário para para-
cipação na concorrência, que o coa-
correnté erriba certidão pealattia por
órgão federal, estadual ou municipat
de capital de Estado, inclusive do so- •
ciedades de economia mista proeando
ter executado obras especiais de con-
creto armado como: Casa ele Bomeas,
Silos, Pontes, Ca i s, Galerias de • -an-
de Porte;

g). Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, devendo o
capital da firma, nesta data, ser igual
'ou superior a Cr$ 50.000.000 (cin-
quenta milhões de cruzeiros);

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n9 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as instituições de seguiu so-
cial);



1,F1 ORGÂNICA E REGULAMENTO GERAL

DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL
E LEGISLAÇÃO POSTEIZIOa

DIVIZGACIO N. f=
otrictio

Preço: Cr$ 2 83

VINDA

Seção de Vendas	 Rodriedo Mvot,
Agéneta 1: MtnIstéTio de Fazenda

Atende-se a 'pedidos pelo ServIçO do kicomb6No PeoUa

aumbums•Z•matii~mooma

1184 Seta-fira 23	 DIÁRIO OFICIAL (S4kzão 1 — Parte 115 Abris . da 165

I Apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho; .

Çeitação com o Impósto Sindi-
cal tia filma e do seu responsável téc-
nico;

a Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma eu
afeetado de permanência no pais,
quando se tra:ar de estrangeiro,
III — Do exame dos documentos e

/2-:£1a71:ento das ,propostas
Condiçao — A C.C.S.O. recebe-

ra os envelopes dos interessados -e
elnira o envelope ne 1, facultando aos
presentes o exame da documentação
apresentada. O envelope n9 2, devi-
damente fechado, será rubricado pelos
presentes e membyos da C.C.S.0:

Contliçflo --a No dia 19 de inalo
de 1905, às lí3 betas., reineir-ee-a no-
vamente a C.C.10., com a presença
dee represenianC.s . leealrnente
lados das firmas que concorrerem,.
peia declarar es que estão creu a ao-
cerneniaçáo ene ordem e imediata-
mente autorizar a anscriçao. das Ines-
lente no livro próprio e restituir o en-
velope 119 2 dai: coe no estiverem em
condieões e, portanto, não possam ser
inserias.

e e Condieão -- Entre a duas datas
eciina intlica,das, recebera a C.C.S.O.
c-e:aleitei . reclamação- ou ObSel,TP,•;á0
sebre a. documentação apresentada,
para alagamento final.

Ceridição — Considerados os ins-
critos, passar:Á então a C.C.S.O. à
abertura dos envelopes n 9 2 dos mes-
mos, devendo as propostas neles con-
tidas seeene apresentadas em quatro
aias, sem emendas, rasura, entreli-

nhas ou ressalvas e deverão .eclarar
que o proponente se submete as con-
dições do Edital e às Especificações,
constando ainda; preço global, por
extenso e em algarismos, o prazo e.n
meses para terminação dos serviços;

8e Condição — As propestas serão
do modelo anexo às Especificações.

9e Condição — Cada concorrente ]
presente, rubricará as propostas doe
demais, lavrando a C.C.S.O., a se-
guir, urna ata em que serão mencio-
nados os nomes das proponentes, com
os reepecavos preços, prazos e outras
=lendas que Interessarem ao jul-
gamento da licitação, a qual será pu-
blicada no Diário Oficial, antes de
qualquer decisão superior á comer-
renda.-

109 Cond:çdo -- Entre os proponen-
tes julgados idôneos e admitidos à li-
citaçuu, . - o vencedor será aquele que
oferecer menor preço, salvo se a co-
raissãe julgadora, por motivos técni-
cos, considerar outra proposta como
a mais vantajosa.

1 le Condi,:•ão — Nenhunah In oposta
será levada em coluidei ação desde
que exceda a impera:meia de Cra .
459.000.00 Crinatreeenies e elitqüenta
e neve railbeese'de cruzeiros) eu esta-
beleça para realização dos serviços
um prazo superior a e00 dias, conta-
dos a partir da data da publicação
do contrato no Diário Oficial da
raniã o.

129 Coneliçãó — Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
sabre a mais vantajosa, ou ti:vila:mi
d03 t1111(13 deste Edital, por menor
que seja esta diverceenele, ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-

ceitos do Regulamento Geral cie Con-
tabilidade Pública.

13e Condição — O prazo no qual o
proponente se propõe a terminar
obras, não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste

14e Condição — No caso de abso-
luta igualdade entre duas *propostas
recebidas, a Comissão procederá, por
meio de carta, à nova concorrencia
entre os respectivos autores, a fim de
verificar qual a maior redução que
poderá obter sebre o valor das pro-
postas empatadas. CRSCi haja nôvo
empate, proceder-se-á nos termos dos
ereges 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

153 Condição — A presente çoncor-
rencia poderá ser anulada,, por ordem
do Senhor Diretor-Geral deste De-
partamento, sem raie, por este moti-
vo, tenham os concorrentes direito a
qualcjuer indenização.	 •

- IV — Do Contrato
163 Condição — As condições esta-

belecidas no presente Edital fazem
parte do contrato.

179 Condt:, -ião Tôdas as despesas
necessárias ou inerentes à lavratura
de 'contrato correrão por conta da fir-
ma vencedora da concorrência.

131 Condição — Não assiste à fir-
ma vencedora da concorrência o di-
reito de pleitear qualquer indenlearao
ao Governo. pelo fato de não ser fio-
molegado o contrato.

193 Condição — Fazem parte in-
tegrante de.ste Edital as Normas Ge-
rais para Empreitadas do D.N.0.8.,
aprovadas pela Resolução n 9 5047, de

1964, do Conselho Deliberativo, bana
corno aa Especificações para a pre-
sente concorra:laia que serão forneea-
das aos interessadas, das 15 as 17 lia-
ras, pela C.C.8.0. ciaste Departa-
mento, onde serão prestados quais-
quer esclarecimentos,

203 Condição — A reatituiçao da
caução depositada pelas firmas inscri-
tas será autorizada a partir do dia
seguinte à data da publicação, no
Diário Oficial, do aontrate de adjudi-
cação e execução dos serviços.

2D Condição — A restituição da
caução das firmas não inscritas será
providenciada pelo D.N.O.S. a par-
tir do dia seguinte à data da concor-
rência.

223 ç:'ontlição — Se dentro de 5 (cmn-
co) deis, contados da data do rece-
bimento da- notificação, não compa-
recer o proponente vencedor à PIM-
curadoria-Geral para assinar o ajas,
te, perdera G mesmo a favor do DNOS
--- Departamento Nacional de Obras
de Saneamento — a caução referida
na Condição 3e. A juizo do Diretora
Geral deste Departamento serão con-
vidados a assinar o contrato, suctiaa
sivamente os demais proponentes, na
ordem em que tiverem sido classifi-
cados, ficando os mesmos sujeitos ali
penalidades previstas para o primeiro,

233. Condição — Será julgada MI-.
dõnea para outro e qualquer eervieo.
com o Governo Federal as firmas que,
se negar a cumprir sua proposta.

24, Condição — A despesa dee,orat
rente desta Concorrência correrá ta
conta da Verba 4.1.1.3.K-22.1.3.g.
F.N.0 .S. -65. — OctaVio DZas 5/dee

,reira, Presidente da Comissão de Corea.
CorrUCias de Serviços e Obras.

•

•

grtg..ço D($TE .1)/%13,.Q.


